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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ECONOMIA,

DA INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 303/2010
de 8 de Junho

Considerando o objectivo de aprofundamento da reforma 
fiscal ambiental, o Governo veio proceder, através das alte-
rações introduzidas no Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares (IRS) pelo artigo 85.º da Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, a uma extensão da dedução 
à colecta do IRS relativa a encargos suportados pelos con-
tribuintes individuais com equipamentos de eficiência 
energética, alargando tais deduções aos equipamentos e 
obras que contribuam para a melhoria das condições de 
comportamento térmico de edifícios, para o que se auto-
nomizou um novo artigo 85.º -A no Código do IRS.

Com esta medida pretende -se reforçar o estímulo directo 
aos contribuintes na realização de despesas que, além de 
possuírem retorno financeiro a longo prazo para os pró-
prios, conduzem também à redução da factura energética 
do País como um todo, reforçando a vinculação do IRS às 
modernas preocupações extrafiscais no âmbito do clima 
e da energia.

É com esse propósito que se publica a presente portaria, 
substituindo a Portaria n.º 725/91, de 29 de Julho.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 

das Finanças e da Economia, da Inovação e do Desenvol-
vimento, ao abrigo da alínea c) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Equipamentos dedutíveis

As deduções à colecta a que se referem as alíneas a) e b) 
do artigo 85.º -A do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (IRS), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de Novembro, abrangem os equi-
pamentos constantes da lista que se publica em anexo à 
presente portaria e dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Facturas dos equipamentos

Para efeitos das deduções a que se refere a presente por-
taria, os sujeitos passivos devem possuir factura ou docu-
mento equivalente comprovativos da aquisição e instalação 
dos equipamentos, nos termos previstos no artigo 128.º do 
Código do IRS, contendo o número de identificação fiscal 
do adquirente e a menção «uso pessoal».

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 725/91, de 29 de Julho.

Em 6 de Maio de 2010.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro da Economia, da Inovação e 
do Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da 
Silva.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Lista de equipamentos abrangidos pelas deduções à colecta 
a que se referem as alíneas a) e b) do artigo 85.º -A do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares.

1 — Instalações solares térmicas para aquecimento de 
águas sanitárias e de climatização, utilizando como dispo-
sitivos de captação da energia colectores solares.

2 — Bombas de calor destinadas ao aquecimento de 
águas de uso doméstico.

3 — Painéis fotovoltaicos e respectivos sistemas de 
controlo e armazenamento de energia, destinados ao abas-
tecimento de energia eléctrica a habitações.

4 — Aerogeradores de potência nominal inferior a 5 kW 
e respectivos sistemas de controlo e armazenamento de 
energia, destinados ao abastecimento de energia eléctrica 
a habitações.

5 — Equipamentos de queima de biomassa florestal, 
combustíveis derivados de resíduos ou de biogás, nomea-
damente recuperadores de calor de lareiras, destinados 
quer ao aquecimento ambiente quer de águas sanitárias, 
e as caldeiras destinadas à alimentação de sistemas de 
aquecimento ambiente ou aquecimento de águas sanitárias 
e de climatização.

6 — Equipamentos e obras de melhoria das condições 
de comportamento térmico de edifícios, dos quais resulte 
directamente o seu maior isolamento:

a) Aplicação de isolamentos térmicos na envolvente 
dos edifícios, seja pelo exterior ou pelo interior, incluindo 
coberturas (telhados ou lajes), paredes e pavimentos adja-
centes ao solo ou a espaços não climatizados;

b) Substituição de vãos envidraçados simples por vidros 
duplos com caixilharia de corte térmico.

7 — Equipamentos de carregamento de veículos eléc-
tricos de instalação doméstica, em conformidade com as 
especificações técnicas a definir por portaria. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 304/2010
de 8 de Junho

A Portaria n.º 334/2009, de 2 de Abril, alterada pela Por-
taria n.º 571/2009, de 29 de Maio, procedeu à instalação do 
Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Oleiros, 
Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei.

No Regulamento Interno, anexo à Portaria, ficou pre-
vista a localização e o horário de funcionamento e atendi-
mento das instalações deste Julgado de Paz, situadas nos 
concelhos de Vila de Rei e Sertã. Cabe agora, reunidas as 
necessárias condições humanas e materiais, fruto da boa 
cooperação com a Câmara Municipal de Proença -a -Nova, 
proceder à alteração do Regulamento Interno, tendo um 
vista a sua adaptação e entrada em funcionamento das 
novas instalações deste Julgado de Paz, situadas no con-
celho de Proença -a -Nova.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, de 
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13 de Julho, e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 60/2009, 
de 4 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 334/2009, de 2 de Abril

São alterados os artigos 1.º e 2.º do Regulamento Interno 
do Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Olei-
ros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei, aprovado 
pela Portaria n.º 334/2009, de 2 de Abril, e alterado pela 
Portaria n.º 571/2009, de 29 de Maio, que passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Conce-
lhos de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila 
de Rei fica situado em:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) No concelho de Proença -a -Nova, na Praceta do 

Frei Rodrigo Egídio, 5.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
[...]

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Conce-
lhos de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila 
de Rei tem o seguinte horário de funcionamento:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) No concelho de Proença -a -Nova, das 9 horas às 

12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 
17 horas e 30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira.

2 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Conce-
lhos de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila 
de Rei tem o seguinte horário de atendimento:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) No concelho de Proença -a -Nova, das 9 horas e 

30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas 
e 30 minutos às 17 horas, de segunda -feira a sexta-
-feira.»

Artigo 2.º
Republicação

É republicado, em anexo, o Regulamento Interno do 
Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Olei-
ros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei, com as 
alterações agora introduzidas.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Santos de Maga-
lhães, Secretário de Estado da Justiça e da Modernização 
Judiciária, em 1 de Junho de 2010.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO JULGADO DE PAZ DO AGRUPAMENTO
DOS CONCELHOS DE OLEIROS,

MAÇÃO, PROENÇA -A -NOVA, SERTÃ E VILA DE REI

Artigo 1.º
Circunscrição territorial e sede

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei 
fica situado em:

a) No concelho de Vila de Rei, na Praça de Mattos Silva 
Neves, rés -do -chão;

b) No concelho da Sertã, no Largo de António Ferreira 
Alberto — Escola do Adro;

c) No concelho de Proença -a -Nova, na Praceta do Frei 
Rodrigo Egídio, 5.

2 — O local onde o Julgado de Paz do Agrupamento 
dos Concelhos de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã 
e Vila de Rei fica situado, nos termos do n.º 1, pode ser 
alterado por protocolo celebrado entre o Gabinete para a 
Resolução Alternativa de Litígios e os respectivos muni-
cípios.

3 — Considera -se sede do julgado de paz de agrupa-
mento de concelhos o município onde for proposta a acção.

Artigo 2.º
Funcionamento

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei 
tem o seguinte horário de funcionamento:

a) No concelho de Vila de Rei, das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira;

b) No concelho da Sertã, das 9 horas às 12 horas e 
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de 
segunda -feira a sexta -feira;

c) No concelho de Proença -a -Nova, das 9 horas às 
12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 
17 horas e 30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira.

2 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Oleiros, Mação, Proença -a -Nova, Sertã e Vila de Rei 
tem o seguinte horário de atendimento:

a) No concelho de Vila de Rei, das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira;

b) No concelho da Sertã, das 9 horas e 30 minutos às 
12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minu-
tos, de segunda -feira a sexta -feira;

c) No concelho de Proença -a -Nova, das 9 horas e 30 mi-
nutos às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos 
às 17 horas, de segunda -feira a sexta -feira.

Artigo 3.º
Coordenação do Julgado de Paz

1 — A coordenação, representação e gestão do Jul-
gado de Paz compete ao juiz de paz que, para o efeito, 
for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos 
Julgados de Paz.
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2 — Nas ausências e impedimentos do juiz de paz-
-coordenador, este será substituído pelo que, para o efeito, 
for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos Jul-
gados de Paz.

Artigo 4.º
Distribuição

Os processos são distribuídos pelos juízes de paz de 
forma a garantir a repartição, com igualdade, do serviço 
do Julgado de Paz.

Artigo 5.º
Serviço de mediação

1 — O serviço de mediação é assegurado pelos media-
dores inscritos na lista do Julgado de Paz, nos termos do 
regulamento aprovado por portaria do Ministro da Justiça.

2 — Na falta de indicação das partes, a escolha do 
mediador que intervém na mediação é efectuada de forma a 
garantir a igualdade de repartição do serviço de mediação.

Artigo 6.º
Serviço de atendimento

1 — O serviço de atendimento é assegurado, prefe-
rencialmente, por licenciados em Direito ou por solici-
tadores.

2 — A coordenação do serviço de atendimento é asse-
gurada por quem, para o efeito, vier a ser designado pelo 
juiz de paz -coordenador.

Artigo 7.º
Competências do Gabinete para a Resolução

Alternativa de Litígios

Ao Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
compete:

a) Conceber, operacionalizar e executar projectos de 
modernização e melhoria no Julgado de Paz;

b) Elaborar e actualizar, nos termos da lei, a lista dos 
mediadores que prestam serviço no Julgado de Paz e zelar 
pelo respectivo cumprimento;

c) Acompanhar e apoiar o funcionamento do Julgado 
de Paz, sem prejuízo das competências nesta matéria atri-
buídas a outras entidades;

d) Proceder ao pagamento das remunerações dos juízes 
de paz;

e) Proceder ao pagamento das mediações efectuadas.

Artigo 8.º
Competências dos municípios do agrupamento de concelhos

Compete aos municípios deste agrupamento de conce-
lhos que tenham celebrado protocolos com o Ministério 
da Justiça:

a) Fixar o horário de pessoal do serviço de atendimento 
e do serviço de apoio administrativo nos termos do proto-
colado e zelar pela respectiva observância;

b) Suportar as despesas com o funcionamento do Jul-
gado de Paz, incluindo as respeitantes ao pessoal dos ser-
viços de atendimento e de apoio administrativo.

Artigo 9.º
Competências do serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza, a qualquer 
interessado, a mediação como forma alternativa de resolução 
de quaisquer litígios, ainda que excluídos da competência do 
Julgado de Paz, com excepção dos que tenham por objecto 
direitos indisponíveis.

2 — Compete ao serviço de mediação:
a) Realizar a sessão de pré -mediação, explicando às par-

tes a natureza, as características e o objectivo da mediação;
b) Informar as partes sobre a escolha do mediador, res-

pectiva forma de intervenção e posição de neutralidade e 
imparcialidade face às partes;

c) Verificar a predisposição das partes para um possível 
acordo na base da mediação;

d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação a 
imediata homologação pelo juiz de paz, quando o Jul-
gado de Paz seja competente para a apreciação da causa 
respectiva;

e) Facultar, a qualquer interessado, o regulamento dos 
serviços de mediação dos julgados de paz e demais legis-
lação conexa.

Artigo 10.º

Competências do serviço de atendimento

Compete ao serviço de atendimento:
a) Assegurar o atendimento ao público, prestando infor-

mação sobre as atribuições e competências do Julgado de 
Paz e respectiva tramitação processual, bem como sobre 
a pré -mediação e a mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos inte-
ressados, reduzindo a escrito, mediante o preenchimento 
de formulário, os pedidos verbalmente apresentados;

c) Proceder às citações e notificações previstas na lei;
d) Receber a contestação, reduzindo -a a escrito quando 

apresentada verbalmente;
e) Designar os mediadores, através do coordenador, na 

falta de escolha consensual pelas partes;
f) Marcar as sessões de pré -mediação e de mediação;
g) Comunicar a data da audiência de julgamento, nos 

casos previstos na lei, de acordo com a orientação do juiz 
de paz.

Artigo 11.º

Competências do serviço de apoio administrativo

1 — Ao serviço de apoio administrativo compete a pres-
tação do apoio administrativo necessário ao funcionamento 
eficaz dos serviços do Julgado de Paz, designadamente:

a) Proceder à distribuição de processos pelos juízes 
de paz;

b) Receber e expedir correspondência;
c) Proceder às citações e notificações;
d) Manter organizado o registo contabilístico das 

mediações efectuadas por mediador;
e) Manter organizado o inventário;
f) Manter organizado o arquivo de documentos;
g) Manter actualizado o registo de assiduidade dos funcio-

nários dos serviços de atendimento e de apoio administrativo;
h) Apoiar a actividade desenvolvida pelo Julgado de Paz.

2 — A coordenação do serviço de apoio administrativo 
é assegurada por quem, para o efeito, vier a ser designado 
pelo juiz de paz -coordenador. 




